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Portugal
CONTEXTO DO PAÍS

População

Local de residência 
(NUTS - 2013)

População residente, Sexo

HM H M

Portugal 10 295 909 4 859 977 5 435 932

Continente 9 798 859 4 623 424 5 175 435

Região Autónoma dos Açores 242 796 117 884 124 912

Região Autónoma da Madeira 254 254 118 669 135 585

Principais sectores da economia

PIB por setor Agricultura 2,6%
Indústria 22,6%
Comércio e Serviços 74,8%

Força de 
trabalho por 
ocupação

Agricultura: 11,7%
Indústria: 28,5%
Comércio e Serviços: 59,8%

Principais 
indústrias

Têxteis, Roupas, Calçados, Madeira e Cortiça, Papel, Produtos 
Químicos, Peças para Automóveis, Metais, Lacticínios, Vinho 
e outros Alimentos, Porcelana e Produtos Cerâmicos, Vidro, 
Produtos Tecnológicos e de Telecomunicações, Construção e 
Manutenção de Navios, Turismo

População no limiar da pobreza ou em risco de exclusão social
19,8% (2.039.000)

PIB per capita (Preços correntes): � 51 717,3

Índice de Desenvolvimento Humano: 0,864
Período de referência dos dados: 2019
Fonte: Instituto Nacional de Estatística - Portugal



39

Para mais detalhes, propõe-se a consulta do Relatório Nacional sobre a Im-
plementação da Agenda 2030 para o desenvolvimento Sustentável Portu-
gal, por ocasião da Apresentação Nacional Voluntária no Fórum Político de 
Alto Nível das Nações Unidas em Junho 2017 https://www.portaldiploma-
tico.mne.gov.pt/images/pdf/politica_externa/15771Portugal2017_PT.pdf

Portugal: ODS prioritários refletidos no 
Programa Nacional de Reformas

Agenda 2030
ODS

Agenda 2030
5 P’s

• PNR Pilares estratégicos
• Coesão e igualdade social
• Promoção da inovação na economia
• Capitalização das empresas
• Valorização do território

4
5

10
9

13
14

PESSOAS
PROSPERIDADE
PLANETA

A INTOSAI reconhece o papel das instituições superiores de controlo na 
promoção da implementação da Agenda 2030, nomeadamente na aval-
iação da preparação dos governos para a implementação dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) ao nível nacional. Essa avaliação 
foi efetuada pelo TC, em 2019, no Parecer sobre a Conta Geral do Estado.

CONTEXTO DA ISC

O Tribunal de Contas é criada com esta designação em 10 de novembro 
de 1849, embora as suas raízes remontem a 1389, com a instituição da 
“casa dos Contos”

Composição (conselheiros/juízes/técnicos/gestores, por género)

Ano: 2020 H M

Juízes Conselheiros 11 6

Dirigentes 24 32

Pessoal de Controlo e Auditoria 62 141

Estrutura

O Tribunal de Contas dispõe de cinco Secções e Serviços de Apoio:

Três Secções especializadas, na Sede:

• A 1ª Secção exerce as competências de fiscalização prévia, bem 
como a fiscalização concomitante de atos e contratos, podendo, em 
certos casos, aplicar multas e relevar a responsabilidade financeira;

• A 2ª Secção exerce a fis-
calização sucessiva e a 
fiscalização concomitante 
da atividade financeira, 
podendo ainda, nos casos 
previstos na lei, aplicar mul-
tas e relevar a responsabili-
dade financeira;

• A 3ª Secção exerce a função jurisdicional, procedendo ao julgamento 
dos processos de efetivação de responsabilidades financeiras e de 
multa, a requerimento das entidades competentes.

• e duas Secções de competência genérica, uma em cada Região Au-
tónoma.
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Os Serviços de Apoio são o Gabinete do Presidente e a Direção Geral do 
Tribunal de Contas (DGTC)

O Órgão máximo de decisão do Tribunal é o Plenário Geral.

 
Mandato e competências

O Tribunal de Contas controla a legalidade e regularidade das recei-
tas e despesas públicas, e do património público, aprecia a boa gestão 
financeira quer no Setor Público Administrativo quer no Sector Público 
Empresarial e fiscaliza ainda os recursos financeiros oriundos da União 
Europeia.

Incumbe ainda ao Tribunal certificar a Conta Geral do Estado, a partir 
do exercício de 2023 (Artigo 66.º, n.º 6 da Lei n.º 151/2015, de 11 de 
Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 37/2018, de 7 de 
Agosto).

Na realização da sua missão, o Tribunal de Contas contribui para o de-
senvolvimento sustentável das finanças públicas.

A Instituição Superior de Controlo portuguesa exerce os poderes de con-
trolo financeiro e jurisdicional em todas as entidades que tenham a seu 
cargo a gestão de dinheiros ou valores públicos independentemente da 
respetiva natureza jurídica.

Principais projetos de inovação e desenvolvimento 

•	 Execução gradual do novo Sistema Integrado de Planeamento do Tri-
bunal de Contas e seus serviços de apoio

•	 Implementação do ModInAudit - Modelo Integrado de Realização de 
Auditorias 

•	 Desenvolvimento de meios eletrónicos no impulso, instrução e trami-
tação de processos de fiscalização prévia e dos processos que decor-
rem da efetivação de responsabilidades financeiras

•	 Processo de prestação eletrónica de Contas 

•	 Aplicação do ModInPlan – Sistema de Informação Integrada de Pla-
neamento,

•	 Interligação das Aplicações e Modelos de Desenvolvimento da Infor-
mação no Tribunal,

•	 Utilização de plataformas digitais para novos modelos de trabalho e 
intercomunicação, no âmbito da reorganização do trabalho face à 
pandemia covid-19.

•	 Novo modelo de tratamento e acompanhamento das recomendações 
do Tribunal

 

Abordagem do Tribunal de Contas à implementação da Agenda 2030

A INTOSAI reconhece o papel das instituições superiores de controlo na 
promoção da implementação da Agenda 2030, nomeadamente na aval-
iação da preparação dos governos para a implementação dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) ao nível nacional. Essa avaliação 
foi efetuada pelo TC, em 2019, no Parecer sobre a Conta Geral do Es-
tado, cujos principais contornos se apresentam, de seguida, em síntese.
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Portugal - Preparação do Governo para a implementação 
da Agenda 2030

I. Âmbito e metodologia

Portugal encontra-se vinculado aos compromissos de desenvolvimento 
sustentável, enquanto membro da Organização das Nações Unidas e sig-
natário da Agenda 2030. Tal implica incorporar na definição das políticas 
públicas os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) através 
de medidas específicas. A responsabilidade pela coordenação geral foi 
atribuída ao Ministério dos Negócios Estrangeiros, em articulação com o 
Ministério do Planeamento.

O Tribunal de Contas apreciou de que forma se encontrava assegurada a 
operacionalização dos ODS no que respeita à sua estrutura formal de co-
ordenação, implementação, monitorização e revisão, bem como aos re-
cursos financeiros alocados por programas e medidas de política sectorial. 

O exame realizado cobriu o período 2018-2019 e seguiu o modelo da 
INTOSAI1 destinado a avaliar a preparação dos governos para a imple-
mentação dos ODS em sete etapas: 

Etapas 
referentes ao 
enquadramento 
político

1.	 Compromisso político ao nível nacional

2.	 Sensibilização do público e incentivo ao diálogo 
público com as partes interessadas

3.	 Atribuição de responsabilidades, alocação de meios 
financeiros e prestação de contas

4.	 Elaboração de planos para a concretização dos 
ODS, que inclua a definição do papel a assumir pe-
las partes interessadas e do modelo integrado de im-
plementação

Etapas 
relacionadas 
com a estrutura 
de informação

5.	 Desenvolvimento de sistemas de medição e de moni-
torização da implementação 

6.	 Apuramento de valores base para os indicadores

7.	 Adoção de procedimentos com vista à monitorização 
e divulgação sistemática dos progressos alcançados

Os resultados deste exame integraram o Parecer sobre a Conta Geral do 
Estado de 2018.2

II. Resultados da avaliação com base no modelo da INTOSAI

Em cada etapa foi avaliado um conjunto de processos e iniciativas que 
permitiu concluir sobre a existência de três níveis distintos de implemen-
tação: • processo implementado;  • processo em implementação;  

• processo não implementado, tal como se sintetiza de seguida.

ETAPAS

Etapa 1 – Compromisso com a Agenda 2030 Avaliação

Compromisso político ●
Estratégia de desenvolvimento sustentável alinhado com a Agenda 
2030

●
Definição de metas nacionais ●
Incorporação nos documentos de planeamento nacional ●
Etapa 2 - Promoção da sensibilização pública para os ODS Avaliação

Envolvimento dos stakeholders no processo de definição das 
políticas públicas

●
Divulgação dos ODS junto do público e dos stakeholders ●
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ETAPAS

Etapa 3 - Definição de responsabilidades, alocação de recursos e 
reporte dos progressos

Avaliação

Identificação das estruturas formais para a implementação ●
Atividade das estruturas formais ●
Recursos financeiros alocados para a implementação dos ODS ●
Reporte dos progressos ●
Etapa 4 - Planos de implementação Avaliação

Identificação de políticas que concorrem para os ODS ●
Definição de prioridades ●
Elaboração de planos de implementação dos ODS ●
Definição das entidades e organismos responsáveis por alcançar 
as metas

●
Etapa 5 - Sistemas de medição e de monitorização dos Objetivos 
e metas

Avaliação

Desenvolvimento de sistemas de medição e de monitorização dos 
objetivos e metas

●
Entidades responsáveis pela produção de informação ●
Periodicidade da disponibilização de informação ●
Etapa 6 - Desenvolvimento dos indicadores nacionais Avaliação

Identificação dos indicadores disponíveis e não disponíveis ●
Etapa 7 - Monitorização e divulgação dos progressos Avaliação

Entidade responsável pela monitorização e calendário para aval-
iação dos progressos

●
Frequência e forma da divulgação de dados ●

 

Com base nesta metodologia, o Tribunal de Contas concluiu que foram 
dados passos no sentido de criar as condições para a implementação 
dos ODS dado o compromisso político e a existência de estruturas com 
competências específicas para a respetiva implementação, bem como de 
indicadores específicos já disponíveis e divulgados de forma periódica. 
No entanto, verificou-se que subsistem insuficiências quanto ao compro-
misso com a Agenda 2030 no que respeita ao planeamento estratégico, 
à atribuição clara de responsabilidades pela implementação e à definição 
de metas nacionais, uma vez que:

•	 não foi elaborada uma estratégia nacional de desenvolvimento sus-
tentável alinhada com a Agenda 2030, nem planos detalhados de 
implementação que incluam a discriminação das políticas, das medi-
das e dos recursos necessários à prossecução dos ODS;

•	 não foram definidas as responsabilidades pela concretização das me-
tas e pela adoção de medidas corretivas face aos resultados dos indi-
cadores de monitorização da implementação nem as metas nacionais 
adaptadas à realidade e circunstâncias do País;

•	 os principais documentos de planeamento estratégico e de pro-
gramação e execução orçamental não permitem identificar as políti-
cas, as medidas e os recursos financeiros que contribuem para a con-
cretização de cada ODS.

 
III. Recomendações ao Governo

Face a estas insuficiências foram formuladas recomendações ao Governo 
para: 
•	 providenciar a elaboração de uma estratégia nacional de desen-

volvimento sustentável que assegure a gestão integrada das políticas 
públicas essenciais à implementação da Agenda 2030;
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•	 adotar planos de implementação dos ODS que incluam a atribuição 
de responsabilidades pela concretização das metas ou pela adoção 
de medidas corretivas; 

•	 promover a definição de metas nacionais adaptadas à realidade e 
circunstâncias do País; 

•	 assegurar a recolha e monitorização da informação que permitam 
medir o progresso relativamente a essas metas. 

 
Auditorias realizadas no âmbito dos ODS

Em 2018 e 2019, o Tribunal de Contas analisou ainda, e mais em con-
creto, em que medida determinada programas públicos contribuem para 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e respetivas metas. Esta 
análise incidiu, designadamente, nos ODS 14-Proteger a Vida Marinha e 
15-Proteger a Vida Terrestre.3

Em 2020, por sua vez, foram concluídas auditorias com relevância para 
os ODS 1 e 2 (pobreza e nutrição), 3 e 11 (saúde e qualidade de vida nas 
cidades), 4 (educação) e 12 (compras sustentáveis). Foi também iniciada 
auditoria sobre o sistema de gestão e informação para os ODS.

Salientam-se as seguintes Auditorias realizadas no ano acima referido:

•	 Auditoria às Compras Públicas Ecológicas (relatório nº 7/2020);

•	 Auditoria à Qualidade do AR (relatório nº 8/2020);

•	 Auditoria ao Abandono Escolar Precoce (relatório nº 10/2020);

•	 Auditoria ao Programa Operacional de Apoio às Pessoas Mais Caren-
ciadas (relatório nº 14/2020);

•	 Meta de 40% de diplomados com 30-34 anos em 2020 (relatório nº 
17/2020);

 

Experiência piloto de utilização da ferramenta 
“Quadro e Relatório sobre a gestão das finanças públicas”

A experiência piloto da utilização da ferramenta PFM-RF foi incluída no 
Plano de Ação para 2019, como atividade transversal, sob a direção da 
Juíza Conselheira Ana Furtado. Abrangeu as áreas Parlamento, Ministé-
rio das Finanças e Autoridade Tributária, Defesa, Saúde, Ensino Superior 
e Planeamento e Infraestruturas, sendo constituída uma equipa de 14 
técnicos que, após formação específica, utilizou a ferramenta a título ex-
perimental e produziu um relatório síntese, apresentado ao Tribunal pela 
Juíza Conselheira nesse mesmo ano.

A experiência portuguesa de utilização da ferramenta teve por base os 
relatórios de auditoria e outra informação disponível na instituição, de for-
ma a permitir, num curto espaço de tempo, autoavaliar a abrangência do 
trabalho realizado pelo Tribunal e, simultaneamente, avaliar a adequação 
da ferramenta às competências das instituições superiores de controlo 
(ISC) de “modelo tribunal de contas”. Concluímos, em síntese, que:

•	 A ferramenta é aplicável, sem prejuízo de algumas adaptações ao 
contexto país;

•	 Em regra, não é efetuado trabalho de auditoria aos processos de gestão 
financeira pública que antecedem a aprovação do Orçamento do Es-
tado pelo que, embora essa lacuna seja parcialmente suprida por in-
formação pública de outras entidades independentes (Conselho das Fi-
nanças Públicas e Parlamento), há necessidade de desenvolver trabalho 
complementar em matérias relativas à preparação do orçamento;

•	 Relativamente à gestão financeira e prestação de serviços existe infor-
mação com base em auditorias de resultados e na fiscalização prévia. 
Contudo, foram identificadas matérias não abordadas e a cobertura 
de entidades carece de alargamento;
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•	 A contabilização, reporte e supervisão são os processos com maior 
cobertura pelos trabalhos do Tribunal, sendo obrigatória a prestação 
de contas por todas as entidades da administração central e a forma 
como essas contas são integradas na Conta Geral do Estado é objeto 
de Parecer emitido anualmente.

Resultam como lições aprendidas da experiência que a ferramenta, para 
além de ser um instrumento de avaliação das finanças públicas, pode ser 
utilizada como elemento do processo de planeamento estratégico, con-
tribuindo para a revisão da estratégia de cobertura dos trabalhos e para 
o seu alargamento a áreas ainda não abrangidas. Pode constituir uma 
medida da eficácia da atividade da ISC, por medir a qualidade da gestão 
financeira pública ao longo do tempo e pode ainda auxiliar na identifi-
cação de situações de subdesempenho e melhores práticas, suscetíveis de 
aperfeiçoar o desempenho da ISC.

 
FUTURO

No processo de preparação (com caráter participativo), elaboração e 
aprovação dos instrumentos de planeamento estratégico do Tribunal de 
Contas - o Plano Estratégico e o Programa Trienal 2020-2022 - a agenda 
2030 e sua implementação e respetivo acompanhamento e controlo em Por-
tugal constituíram um elemento sistematicamente tomado em consideração.

Em resultado, o Tribunal assumiu o compromisso de adotar uma abord-
agem transversal, sistémica e integrada para a auditoria direcionada à 
implementação dos ODS. Esta abordagem holística é efetivada de várias 
formas, tal como através da consideração dos ODS na generalidade das 
ações a realizar, ou da identificação de riscos resultantes das auditorias 
realizadas neste domínio. 

Assim, no eixo prioritário de ação “Auditar a implementação em Portugal 
da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável” está prevista a re-
alização, até ao final de 2022, de 8 ações de controlo, umas de natureza 
mais transversal, visando a avaliação dos sistemas de gestão e controlo 
implementados, da coordenação interministerial, da implementação dos 
ODS e dos relatórios globais; outras, em domínios mais concretos e es-
pecíficos, como são, por exemplo, os seguintes:

•	 Gestão e eliminação de resíduos;

•	 Proteção dos ecossistemas e recursos naturais;

•	 Evolução demográfica;

É, pois, expectável que os próximos dois períodos estratégicos (2023-
2025 e 2026-2029) sejam orientados de forma ainda mais focada para 
a implementação da agenda 2030 em Portugal, em linha com as orien-
tações da INTOSAI, de que o Tribunal de Contas é membro fundador e 
onde cumpre um mandato de membro do Conselho Diretivo.

________________________________

1 Este modelo foi desenvolvido pela Instituição Superior de Controlo da Holanda, 
em colaboração com o Tribunal de Contas Europeu e outras instituições par-
ceiras, e endossado pela INTOSAI no XXII Congresso, em dezembro de 2016 
(cfr. Algemene Rekenkamer, A Practical Guide to Government SDG Preparedness 
Reviews, julho de 2018).

2 https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/Parecer-
CGE/Pages/Anos.aspx

3 Quanto a estes ODS, vide, designadamente, os Relatórios 17/2018, 12/2019 
e 19/2019, todos da 2.ª Secção, em www.tcontas.pt
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São Tomé e Príncipe
CONTEXTO DO PAÍS 

República de São Tomé e Príncipe (STP) é um pequeno estado insular, com 
uma superfície de 1.001 km2 e uma população de aproximadamente 
215.000 habitantes, situado no Golfo da Guiné, a 350 km da costa oci-
dental de África. Trata-se de um país em desenvolvimento, de rendimento 
médio baixo, com uma economia frágil e altamente vulnerável a choques 
exógenos, e um PNB per capita de US$1.960 em 2019.

A agricultura e o turismo representam os principais sectores da economia do 
país, embora existam elevadas expectativas em torno do dossier petróleo. 

No que respeita à situação social, a incidência da pobreza não mudou 
significativamente entre os dois últimos inquéritos aos agregados famil-
iares (2000 e 2010). Estimativas recentes do Banco Mundial mostram que 
cerca de um terço da população vive com menos de US$1,90 por dia, 
abaixo da linha internacional de pobreza, e que mais de dois terços da 
população é pobre, utilizando a linha de pobreza mais elevada do Banco 
Mundial de US$3,20 por dia. Não obstante essa referência, STP tem um 
desempenho superior à média da África Subsaariana no IDH do PNUD. 

No que concerne ao compromisso do país com os ODS, o Estado santo-
mense decidiu implementar todos os ODS, tendo entretanto priorizado os 
objectivos 1, 8, 9, 13, 14, 15 e 16.

 

CONTEXTO DA ISC 

O Tribunal de Contas de São Tomé e Príncipe é uma ISC de natureza 
jurisdicional, institucionalizada em 1999, através da Lei Nº 3/99, embora 
a sua entrada em efectivo funcionamento tivesse ocorrido somente a 10 
de Junho de 2003. 

Em Novembro de 2019, foi revisto o pacote legislativo deste Tribunal 
que actualmente faz reger as suas actividades pela observância da Lei 
Nº11/2019 (Lei Orgânica e de Processos do Tribunal de Contas) e a 
Lei Nº 12/2019 (Serviços de Apoio de Estatuto do Pessoal). Em termos 
concretos, trata-se de um órgão supremo e independente e exerce as 
competências de controlo das finanças públicas, tendo jurisdição e po-
deres de controlo financeiro no âmbito da ordem jurídica da República 
Democrática de São Tomé e Príncipe, tanto no território nacional como 
no estrageiro, em relação a serviços, organismos ou representações do 
Estado no exterior.

No que diz respeito à composição, o artigo 14º da Lei Nº 11 indica que o 
Tribunal de Contas é composto por cinco Juízes-Conselheiros, sendo um 
deles o Presidente, eleito entre os pares, embora este ainda esteja a fun-
cionar com a composição de três Juízes-Conselheiros, estando em curso 
o processo de efectivação dos termos da nova lei. 
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Em relação à estrutura, o artigo 15º da Lei 11/2019 indica que o Tribunal 
Contas compreende, na sua sede, duas secções especializada as quais 
cabem exercer as competências previstas na lei.

De igual modo, a Lei Nº 12/2019, indica que o Tribunal de Contas dis-
põe de dois Serviços de Apoios, nomeadamente o Gabinete do Presidente 
e a Secretaria-Geral. O Gabinete do Presidente coadjuva o Presidente no 
exercício das suas funções, assegurando o apoio técnico e administrativo 
necessário. Por sua vez, a Secretaria-Geral estrutura-se em conjunto de 
organismos, a saber, a Secretaria Judicial, a Direcção dos Serviços de 
Apoio Técnico, a Direcção dos Serviços Administrativos e o Gabinete de 
Planeamento e de Controlo de Qualidade. As Direcções acima indicadas 
integram diferentes Departamentos. 

No que concerne às principais áreas de actuação, o Tribunal tem tido 
intervenção no âmbito de produção de relatório e emissão do Parecer 
sobre a Conta Geral do Estado, na fiscalização prévia e controlo con-
comitante, na fiscalização sucessiva e na verificação interna de contas, 
estando previsto para breve a retoma dos julgamentos para efectivação 
das responsabilidade financeiras.

ENVOLVIMENTO NA AGENDA 2030

O Tribunal de Contas reconhece o seu importante papel na arquitectura 
do Estado Santomense e compromete-se com os desígnios superiores da 
nação rumo ao desenvolvimento sustentável.

Assim, no quadro das suas competências legais, esta ISC envolve-se nos 
propósitos de fiscalização, tendo em atenção o cumprimento integral dos 
Objectivos de Desenvolvimento Sustentável, inscritos na Agenda 2030 
das Nações Unidas, e de forma particular dos ODS eleitos pelo Estado 
como sendo prioritários.

A participação activa deste Tribunal na Assembleia-Geral da OISC-CPLP, 
realizada em Funchal (Madeira) em 2017, e a assinatura da Declaração 
de Funchal reforçam a preocupação com o controlo, visando o cumpri-
mento dos ODS.

Neste contexto, em 2020, o Tribunal de Contas, apoiado por Pro-PALOP-
TL, realizou um exercício designado “ Aplicação da Ferramenta GFP-QR 
à Gestão das Finanças Públicas de São Tomé e Príncipe, envolvendo cin-
co ministérios e respectivos serviços, bem como o Parlamento Nacional, 
tendo sido produzidas conclusões, em forma de mensagens direcciona-
das a cada uma das instituições-alvo, com vista ao melhoramento da 
eficácia de implementação dos ODS, com enfoque nos procedimentos 
relativos à elaboração e aprovação dos orçamentos, gestão financeira, 
prestação de serviço, contabilidade, reporte e fiscalização.

De forma geral, tendo em atenção às informações recolhidas, constatou-
se, por um lado, que à medida que é constituído novo Governo, são redi-
mensionadas as prioridades de desenvolvimento, trazendo repercussões a 
nível da consistência das metas a atingir. Por outro lado, a forma como é 
traduzido o ciclo de gestão orçamental para uma Administração Pública 
ainda “sectorizada”, com fraca articulação de informação quer intra e 
quer inter sectorial, cada entidade actua como um sector autónomo e 
não como uma parte integrante do Estado, propiciando condições para 
que que não haja a necessária coordenação, no que respeita à aplicação 
dos recursos orçamentais, já de si escassos. 

Subsiste uma mentalidade verticalista, onde a autoridade está concen-
trada no Executivo e é exercida de forma vertical por um governo repre-
sentativo da vontade geral. 

Esta mentalidade isola os ministérios e até serviços dentro do mesmo 
ministério, criando ambiente fértil para “disputa” entre os distintos sec-
tores, no sentido de garantir maior afectação de verba aos respectivos 
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sectores, em detrimento de uma política nacional integrada com fraca 
relação horizontal, de natureza financeira entre os sectores na materiali-
zação dos ODS.

OUTRAS ACÇÕES DE ENVOLVIMENTO NA AGENDA 2030

Inputs das actividades realizadas pelo Tribunal de Contas de São Tomé e 
Príncipe com financiamento do pro PALOP-TL

1.	 Junho de 2019 – Participação nas reuniões técnicas para a finalização 
da ferramenta PFM-RF em Cabo Verde no contexto do VI Seminário 
da OISC/CPLP que se realizou, entre 6 e 7 de Junho de 2019 pelo 
Pro PALOP-TL ISC com mais de 35 auditores das ISC dos PALOP para 
finalizar a aplicação da nova ferramenta denominada de “Quadro 
de Reporte de Gestão das Finanças Públicas – (GFP-RP)”. Esta ferra-
menta é utilizada pelas ISC para fazer a avaliação das finanças públi-
cas tendo por referência as metas dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS). A aplicação da ferramenta permite aos tribunais 
de contas abranger, nas suas auditorias e demais ações de controlo 
externo, as principais instituições de formulação de políticas para a 
gestão das finanças públicas, como o Ministério das Finanças, o Par-
lamento e a Autoridade Tributária, bem como os Ministérios e depar-
tamentos que, por sua natureza, são considerados importantes para 
o alcance dos ODS. 

2.	 Junho de 2019 – Participação no VI Seminário da Organização das 
Instituições Superiores de Controlo da CPLP (OISC CPLP), sob o lema 
“O Aperfeiçoamento da Gestão das Finanças Públicas e a Agenda 
2030: O PFM-RF, seus Benefícios e Desafios” com parceria do Pro 
PALOP-TL ISC, realizado em Cabo Verde mais de 100 representantes 
das Instituições Superiores de Controlo (ISC) que integram esta or-
ganização regional 

3.	 Janeiro 2020 – Participação Primeira Comunidade de Práticas dos 
Atores Estatais do Sistema de Gestão das Finanças Públicas - “O Con-
tributo para as Agendas 2030 e 2063 nos PALOP-TL” realizado pelo 
Pro PALOP-TL ISC em Angola com uma das áreas temáticas sobre “As 
ISC e a auditoria da implementação dos ODS – desafios e boas práti-
cas” para a analise dos desafios do controlo técnico e jurisdicional 
das contas públicas, por parte das ISC dos PALOP-TL, envolvendo a 
troca de experiência com o TCP e TCU e enfoque nas ferramentas de 
avaliação de implementação dos ODS. 

4.	 Setembro de 2019 – Participação do Presidente do Tribunal de Contas 
de São Tomé e Príncipe no XXIII Congresso da INTO-SAI Organi-
zação Mundial dos Tribunais de Contas e Instituições Congéneres) na 
Rússia (Moscovo) com financiamento do PALOP-TL ISC em Setembro 
de 2019. A participação do TCSTP neste Congresso permitiu que os 
congressistas debruçassem sobre dois temas de grande relevância e 
atualidade: As Tecnologias de informação para o desenvolvimento da 
administração pública, e o papel das Instituições Superiores de Con-
trolo (ISC) na execução das prioridades e metas nacionais. O papel 
da base de dados digitais no reforço e desenvolvimento da adminis-
tração pública, a avaliação de metas, impactos e riscos associados 
a programas e políticas governamentais, as dimensões ambientais 
e sociais do desenvolvimento sustentável, estiveram na agenda das 
discussões. 

5.	 Referência no último RPCGE referente ao exercício orçamental de 
2018 sobre a necessidade de ter um capítulo sobre  problemática 
dos Objectivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) nas próximas 
CGE de forma a facilitar a avaliação dos ODS por parte do TCSTP 
no âmbito da emissão do RPCGE  Para mais informações consulte 
paginas 27 do RPCG de 2017 do TCSTP que inclui a seguinte cit-
ação do RPCGE (…) Torna-se imperioso e urgente, no quadro de 
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uma estratégia nacional de desenvolvimento alinhada com a Agenda 
2030, fazer constar dos principais documentos de planeamento es-
tratégico (Grandes Opções do Plano) e de programação e execução 
orçamental (Orçamento Geral do Estado e Conta Geral do Estado), 
as políticas, as medidas e os recursos financeiros a mobilizar para a 
concretização dos ODS, bem como os níveis de concretização das 
metas face aos resultados dos indicadores de monitorização ao longo 
de cada exercício.

FUTURO 

O Tribunal de Contas, consciente do seu papel nesse processo, continu-
ará a alinhar o seu Plano Estratégicos com os ODS, buscando sinergias 
nacionais e internacionais que permitirão a melhor fiscalização das ca-
pacidades do Governo na implementação da Agenda 2030. Em termos 
concretos, o foco das acções será direccionado para: 

1.	 Conclusão da auditoria relacionada com a utilização dos fundos de 
apoio ao combate à COVID-19, na vertente de ajuda às camadas 
mais desfavorecidas e às mulheres chefes de família, numa perspectiva 
de mitigação dos efeitos da pandemia e do agravamento da pobreza;

2.	 Efectivo acompanhamento da implementação das recomendações da 
auditoria acima referida;

3.	 Introdução no Parecer sobre a CGE de um capítulo relacionado com 
o reporte sobre o estado de implementação dos ODS;

4.	 Exercitação e disseminação dos procedimentos da ferramenta GFP- 
QR;

5.	 Alinhamento dos procedimentos internos com as boas práticas inter-
nacionalmente adoptadas pelas demais ISC, visando à elevação da 
performance em matéria de monitoramento dos ODS.
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Timor-Leste
CONTEXTO DO PAÍS 

Timor-Leste é um dos países mais jovens do mundo, e ocupa a parte 
oriental da ilha de Timor, no Sudeste Asiático. Em 2020, a população do 
país era de cerca de 1 318 441, sendo que a mesma está concentrada 
essencialmente na área em torno de Díli, que é a capital.

A renda média salarial é inferior à da economia mundial, sendo que 
37,4% da população do país vive abaixo da linha de pobreza internac-

ional, o que significa viver 
com menos de 1,25 dólar dos 
Estados Unidos por dia.

Timor-Leste está classificado 
no 128º lugar no Índice de 
Desenvolvimento Humano 
(IDH), no entanto, teve o sexto 
maior crescimento percentual 
do produto interno bruto no 
mundo em 2013. Em 2015 
e de acordo com dados do 
Banco Mundial, o PIB Per 
capita era de 1,169 dólares. 

Os principais setores da economia são o petróleo, o gás natural e o 
café, sendo que a economia de Timor-Leste está bastante dependente das 
receitas provenientes do 
petróleo e do gás natural 
para financiar o Orça-
mento Geral do Estado.

A pandemia COVID-19 
tem sido devastadora 
para a economia mundi-
al, pois, o confinamento 
a que “todos” estamos 
sujeitos, tem tido reper-
cussões a todos os níveis. 
De forma a combater este flagelo, o VIII Governo de Timor-Leste apresen-
tou em agosto de 2020, um Plano de Recuperação Económica, com uma 
série de iniciativas que visam permitir uma retoma gradual da economia 
de Timor-Leste. 

Estas metas visam apostar no desenvolvimento económico do país, as-
sente numa economia mais justa e próspera, assim como em recursos 
humanos mais bem preparados para o mercado de trabalho. Este são 
objetivos a longo prazo. 

Mas a curto prazo, foram já apresentados uma série de diplomas que 
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tiveram como objetivo erradicar a po-
breza, pois o impacto socioeconómi-
co da pandemia do COVID-19, re-
duziu substancialmente a produção 
agrícola e o número de famílias de-
pendentes desta. 

Como exemplo destas medidas, o 
Governo aprovou o Decreto-Lei n.º 
15/2020 de 30 de Abril, no qual 

concedeu aos agregados familiares um subsídio mensal, durante um pe-
ríodo de tempo.

CONTEXTO DA ISC

A Câmara de Contas foi criada pela Lei n. 9/2011, de 17 de Agosto, 
sendo que até à instalação e entrada em funções do Tribunal Supremo 
Administrativo, Fiscal e de Contas, e do Supremo Tribunal de Justiça, as 
suas funções são exercidas pelo Tribunal de Recurso.

Em 2020, as competências da CdC foram exercidas por um corpo de 
quatro juízes conselheiros do Tribunal de Recurso, apoiados por uma eq-
uipa de trinta auditores nacionais e três assessores internacionais. 

A Câmara de Contas, funciona com três Unidades de Apoio Técnico 
(UAT): a Unidade do Relatório e Parecer sobre a Conta Geral do Estado, 
a Unidade de Fiscalização Prévia e a Unidade de Auditoria.

O mandato do Presidente do Tribunal de Recurso é de 4 anos. 

De entre as competências da Câmara de Contas, destacam-se as seguintes: 
(i) Dar parecer sobre a Conta Geral do Estado (CGE); (ii) Fiscalizar preventi-

vamente a legalidade de atos e contratos; (iii) Verificar as contas dos organ-
ismos, serviços ou entidades sujeitos à sua prestação; (iv) Julgar a efetivação 
de responsabilidades financeiras de quem gere dinheiros públicos; (vi) Apre-
ciar a legalidade, economia, eficiência e eficácia da gestão financeira das 
entidades públicas sujeitas aos seus poderes de controlo financeiro.

A Câmara de Contas tem como principiais áreas de atuação: i) a fiscali-
zação orçamental e parecer sobre a Conta Geral do Estado; ii) a fiscali-
zação prévia; iii) a fiscalização concomitante; iv) a fiscalização sucessiva

No que concerne a pontos a destacar, releva-se para o facto de estar a 
decorrer atualmente um procedimento de avaliação de competências a 
todos os seus auditores nacionais, efetuado por uma empresa de audito-
ria internacionalmente reconhecida, alavancado as suas competências e 
métodos de trabalho. 

ENVOLVIMENTO NA AGENDA 2030

1. Avaliar o grau de preparação dos sistemas nacionais para repor-
tar sobre o progresso no alcance dos ODS e, posteriormente, audi-
tar o seu funcionamento e confiabilidade dos dados que produzem. 

A Câmara de Contas tem realizado as suas auditorias em consonância 
com o guia internacional da Intosai, de modo a cumprir os objetivos 
traçados por esta instituição.

O papel das ISC é fundamental numa Sociedade que se quer mais justa. 
E para que isso seja possível, é necessário fiscalizar a legalidade das 
despesas públicas, efetuando o julgamento das contas do Estado, de 
modo que estas sejam cumpridas na integra, punindo todos aqueles que 
não cumpram os requisitos legislativos
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2. Realizar auditorias de desempenho que examinem a economia, 
eficiência e eficácia dos principais programas governamentais que 
contribuam para aspetos específicos dos ODS. 

As auditorias realizadas pela Câmara de Contas têm tido como principal 
intuito o controlo financeiro sobre a atividade financeira do Estado, mas o 
mesmo não se tem limitado apenas a esse ponto. As mesmas também têm 
analisado a componente económica, eficiência e eficácia das entidades, 
de modo a verificar se estão a ser cumpridas as metas da Agenda 2030. 
As auditorias têm tido uma visão mais abrangente sobre a economia, com 
grande impacto na justiça social, e na economia. 

3. Avaliar e apoiar a implementação do ODS 16, que diz respeito, 
em parte, a instituições transparentes, eficientes e responsáveis. 

Timor-Leste é um país democrático, em que a paz social prospera, onde 
todos os cidadãos têm acesso a uma justiça justa, mesmo a população 
com mais baixos rendimentos tem acesso aos seus direitos constitucion-
ais, existindo proteção, liberdade e segurança. Visa-se a implementação 
de instituições efetivas, responsáveis e transparentes em todos os níveis 
sociais, com grande incidência no aumento das políticas públicas e na 
visão sistêmica dos governos.

4. Serem modelos de transparência e accountability nas suas 
próprias atividades, incluindo auditorias e relatórios.

A Câmara de Contas tem procurado junto dos seus congéneres, e nome-
adamente, através do financiamento do Pro PALOP, e das suas ações, estar 
sempre a par das novidades no que às ferramentas de autodiagnóstico e 
autoavaliação diz respeito, de modo a cumprir os requisitos e os padrões 
internacionais de funcionamento das Entidades Fiscalização Superiores.

Como exemplo, apresentam-se algumas ações em que a Câmara de 

Contas de Timor-Leste esteve presente:

• Em 2014, assinou um Protocolo com o Tribunal de Contas da Bahia 
(Brasil).

• Em Junho de 2019, participou no VI Seminário da Organização 
das Instituições Supe-
riores de Controlo da 
CPLP (OISC CPLP), 
sob o lema “O Aper-
feiçoamento da Gestão 
das Finanças Públicas 
e a Agenda 2030: O 
PFM-RF, seus Benefícios 
e Desafios” com parce-
ria do Pro PALOP-TL ISC. 
Este evento foi realizado 
em Cabo Verde e teve 
a participação de 100 representantes das Instituições Superiores de 
Controlo (ISC) que integram esta organização regional.  

• Em Setembro de 2019, participou na Organização Mundial dos Tribu-
nais de Contas e Instituições Congéneres na Rússia (Moscovo) com 
financiamento do PALOP-TL ISC. A sua participação neste Congresso 
permitiu abordar dois temas de grande relevância e atualidade: As 
Tecnologias de informação para o desenvolvimento da administração 
pública, e o papel das Instituições Superiores de Controlo (ISC) na 
execução das prioridades e metas nacionais. O papel da base de da-
dos digitais no reforço e desenvolvimento da administração pública, 
a avaliação de metas, impactos e riscos associados a programas e 
políticas governamentais, as dimensões ambientais e sociais do de-
senvolvimento sustentável, estiveram na agenda das discussões. 
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Além destas ações, tem sido 
promovidos vários webinares, 
em que se têm procedido à 
troca de experiências, visan-
do-se sempre um aumento na 
eficácia das auditorias efetu-
adas, e mais importante, criar-
em-se modelos facilitadores e 
transparentes entre as ISC.     

FUTURO

A Câmara de Contas é parte integrante da estratégia nacional de longo 
prazo, que tem como visão o desenvolvimento sustentável. E esse desen-
volvimento passa pela aposta no estabelecimento de fundações sólidas 
que permitam a estabilidade e a segurança dos cidadãos de Timor-Leste. 

Tem sido feito uma aposta no aperfeiçoamento das estruturas e nos 
mecanismos de funcionamento das principais entidades públicas do país, 
com uma melhoria significativa da sua capacidade de articulação, priori-
zação e acompanhamento de atividades, apoiando-se em indicadores-
chave legitimados e críveis. Isso tem sido mensurável através das várias 
auditorias que têm sido efetuadas.

Tem existido uma grande aposta na reforma fiscal e da gestão das finan-
ças públicas, de modo a melhorar a transparência das contas públicas, 
visando-se aumentar os recursos que o país necessita para se desen-
volver, sem aumentar substancialmente a divida pública, nem colocar em 
causas as gerações futuras. E a Câmara de Contas tem um papel muito 
significativo neste processo, fiscalizando e verificando que a legislação 
está a ser cumprida. 

E para o cumprimento da Agenda 2030, devem ser desenvolvidas ca-
pacidades avaliativas das ações, dos programas e das políticas públicas, 
em todas as estruturas da administração pública, com o objetivo de apri-
morar o seu sistema decisório, a sua transparên-
cia, a aprendizagem e a responsabilização gov-
ernamental. Aliás, muitas dessas metas já estão 
consagradas no Plano Estratégico Desenvolvi-
mento 2011 – 2030.  

Devem também ser promovidas ações de transpar-
ência e de abertura de dados, visando à partici-
pação cada vez mais acentuada de cidadãos no 
controle social e a democracia participativa.

Em síntese, estas são algumas medidas que se 
mostram necessárias para se alcançar o desen-
volvimento sustentável e inclusivo, que somente 
será exequível, se estivermos perante um Estado 
estratégico, aberto, íntegro e ágil. 

Para que este contexto seja exequível, o papel das instituições de controle 
externo é de máxima relevância, não somente para atuar repressivamente 
e após a concretização dos factos, mas também com medidas preventivas 
e corretivas, para o cumprimento de uma sociedade mais justa e equitativa.

E para que isso seja uma realidade, contamos com o grande input que 
o pro PALOP tem dado às várias ISC, no qual se integra a Câmara de 
Contas de Timor-Leste. O seu papel tem sido fundamental para a aproxi-
mação das várias ISC e para o cumprimento da Agenda 2030. 
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Conclusões do Workshop para 
Aprendizagem e Troca de Experiência

Síntese do Workshop de Partilha e Aprendizagem
Após a preparação de textos por cada ISC, foi realizado no dia 22 de 
Outubro de 2021, em Lisboa, um Workshop de Partilha e Aprendizagem. 

O Workshop foi realizado por forma a complementar os textos produzi-
dos por cada ISC para a publicação e promover interação, partilha e 
aprendizagem entre as mesmas. Assim, pretendia-se que no final do 
Workshop, os participantes tivessem:

•	 Partilhado a experiência da sua ISC com outras da CPLP;

•	 Aprendido das experiências de outras ISC com relação à sua con-
tribuição para a Agenda 2030;

•	 Identificados e partilhados desafios e outras oportunidades de inter-
venção para as suas ISC com relação à Agenda 2030; e

•	 Identificadas e partilhadas oportunidades de colaboração com 
relação à Agenda 2030. 

Este Workshop contou com a participação de 30 pessoas. Este número 
inclui 25 representantes das oito ISC da CPLP, incluindo os Presidentes dos 
Tribunais de Contas (TC) de Cabo Verde, da Guiné-Bissau e de São Tomé 
e Príncipe, bem como Juízes Conselheiros do TC de Angola e do Tribunal 
Administrativo de Moçambique. A Auditora-Geral do Quénia represen-
tou a AFROSAI-E. As notas de abertura foram feitas pelo Ministro (Juiz  

Conselheiro) Walton Rodri-
gues do Tribunal de Contas 
da União (TCU-Brasil), pelo 
Coordenador do PRO-PALOP-
TL, Ricardo Godinho, e pelo 
representante da GIZ, Carlos 
Maurício Figueirêdo. O Presi-
dente do Tribunal de Contas 
de Portugal, José F. F. Tavares, 
encerrou o Workshop.

O Workshop contou com su-
porte logístico e organizativo 
do Tribunal de Contas de Por-
tugal e foi tecnicamente pre-
parado e facilitado pela GIZ e 
pela EUROSIS.

 
1. EXPERIÊNCIAS DAS ISC NA AGENDA 2030
As apresentações feitas pela AFROSAI-E e pelas oito ISC permitem con-
statar que: a) existe progresso importante das ISC no acompanhamento 
da Agenda 2030; b) o progresso é diferente entre as ISC, não só em 
intensidade de engajamento, como também no tipo de intervenções.

Presidente do TC de Portugal, José F.F. Tavares, 
faz discurso de encerramento do  WS, em Lisboa
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Podem salientar-se cinco principais experiências, descritas abaixo de for-
ma sumária:

1.	 Avaliação da Preparação dos Governos para a implementação dos 
ODS 

•	 Em 2016, o TCU-Brasil avaliou a preparação do governo federal para 
implementar, monitorar e comunicar o progresso rumo aos ODS. 
Destaca-se que, para a difusão dos resultados, foi desenvolvido o 
chamado Radar ODS, que permite comunicar de forma clara e sim-
ples as conclusões da avaliação da preparação dos governos nacio-
nais para a implementação da Agenda 2030.

•	 Em 2017, o TCU-Brasil liderou uma auditoria coordenada no âmbito 
da Organização Latino-Americana e do Caribe de Entidades Fiscali-
zadoras Superiores (Organization of Latin American and Caribbean 
Supreme Audit Institutions – OLACEFS) que teve o mesmo objetivo. 

•	 Em 2019, o TC Portugal realizou uma ação para apreciar a opera-
cionalização dos ODS no que respeita a coordenação, implemen-
tação, monitorização e revisão, bem como aos recursos financeiros 
alocados. Foi utilizado o modelo específico da INTOSAI para esta 
avaliação.

2.	 Quadro de Relatório sobre a Gestão das Finanças Públicas 

(Public Financial Management Reporting Framework: PFM-RF). A AFRO-
SAI-E, em colaboração com a GIZ, promoveu o desenvolvimento de uma 
ferramenta que permite avaliar a Gestão das Finanças Públicas (GFP) na 
lógica dos ODS. 

A ferramenta foi já aplicada pelas ISC de Angola, Brasil, Cabo Verde, 
Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal e São Tomé e Príncipe, com vari-
ações em termos do estágio de produção e divulgação de relatórios e 

acompanhamento das recomendações feitas. Outras ISC africanas de 
língua inglesa e francesa aplicaram também a ferramenta.

A experiência de aplicação da ferramenta contribuiu para a sua revisão e 
melhoria, concretizadas numa versão 2.0 com reforço da orientação para 
os ODS e inclusão do nível de resposta a desastres. Materiais e relatórios 
podem ser acedidos em https://pfmreporting-tool.com.

Salienta-se:

•	 o contributo do TC de Portugal na análise crítica da ferramenta visan-
do ao seu aperfeiçoamento;

•	 a experiência do TC de Cabo Verde na organização de um Workshop 
com o Governo e com o Parlamento para divulgação e discussão dos 
resultados: esta metodologia pode contribuir para uma maior absor-
ção e seguimento de recomendações por partes interessadas; e

•	 a experiência do TC de São Tomé e Príncipe na partilha do Relatório 
com Organizações da Sociedade Civil. 

3.	 Auditorias de Desempenho

Algumas ISC tem estado a realizar auditorias de desempenho fazendo 
sempre que possível ligação com os ODS. Outras pretendem iniciar esta 
prática. Salienta-se aqui a auditoria a metas específicas de ODS realizada 
pelo TCU-Brasil. Este tipo de auditoria permite avaliar políticas, estraté-
gias, programas e atividades do Governo para uma meta específica.

4.	 Monitoria de Políticas e Programas do Governo de Alto Risco.

Neste âmbito, com início em 2021, o TCU-Brasil vai elaborar anualmente 
este tipo de relatórios, tentando alinhar com os ODS onde possível.
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5.	 Relatório e Parecer sobre a Conta Geral do Estado. 

Algumas ISC têm vindo a incluir temas relacionados com a Agenda 2030 
no RPCGE.

2. APRENDIZAGEM RELATADA PELAS ISC DA PARTILHA 
E DAS DISCUSSÕES HAVIDAS
Fazendo uso do mentimeter, os participantes expressaram a sua perceção 
sobre o nível de aprendizagem, desafios e oportunidades de colaboração. 
Como se pode ver nos resultados abaixo, dos 19 participantes que re-
sponderam a esta questão: 17 concordaram ter aprendido bastante com 
as apresentações feitas, 18 indicaram haver ainda muitos desafios pela 
frente, 18 concordaram haver importantes oportunidades de colaboração 
entre as ISC da CPLP com relação ao tópico do Workshop.

2.1. Dos Grupos de Trabalho

Nos trabalhos de grupo realizados, os participantes do Workshop el-
egeram as seguintes aprendizagens comuns à maior parte das ISC:

1.	 Alinhamento Estratégico. É importante que os documentos de planea-
mento estratégico nacionais estejam alinhados com os ODS para que 
estes sejam alcançados.

2.	 Eficácia e eficiência da GFP. Atingir os ODS requer eficácia e eficiên-
cia na Gestão de Finanças Públicas. Compete às ISC avaliar os Siste-
mas de GFP promovendo essa eficácia e eficiência.

3.	 Independência e competência. As ISC têm independência e mandato 
para avaliar a implementação dos ODS.

4.	 Priorização dos ODS. As ISC têm o papel de avaliar os ODS tendo em 
consideração a priorização feita pelos governos.

5.	 Relatório e Parecer sobre a Conta Geral do Estado. A inclusão, no 
RPCGE, de um capítulo dedicado à avaliação do cumprimento dos 
ODS, está a ser considerada por algumas ISC.

6.	 Disseminação e Publicação. É importante disseminar os resultados 
dos relatórios de avaliação da implementação dos ODS a todas as 
partes interessadas, designadamente através de workshops, seminári-
os com Governo, Parlamento, Sociedade Civil. 

2.2. Individualmente (mentimeter)

Os participantes tiveram oportunidade de expressar as suas aprendiza-
gens de forma individual. Elas podem ser agrupadas nos seguintes tópi-
cos: PFM-RF e foco na GFP para os ODS; Divulgação, publicação e 
envolvimento de partes interessadas; Papel e capacidade das ISC; Priori-
zação; Necessidade de recursos para os ODS.
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3. DESAFIOS PARA AS ISC COM RELAÇÃO À AGENDA 
2030
3.1. Dos Grupos de Trabalho

Nos trabalhos de grupo realizados, os participantes do Workshop el-
egeram os seguintes principais desafios:

1. Independência. Para algumas ISC, é um desafio reforçar a sua inde-
pendência, designadamente ao nível do quadro legal e em termos 
financeiros;

2. Capacidade. Reforço dos recursos humanos e das respetivas capaci-
dades técnicas; capacitação institucional das ISC para monitorar a 
implementação dos ODS e aplicar a ferramenta PFM-RF;

3. Auditoria de desempenho. Para algumas ISC, a auditoria aos ODS é 
uma oportunidade para desenvolver a capacidade de realização de 
auditorias de desempenho;

4. Análise de risco. Utilização dos ODS como contributo para a análise 
de risco no âmbito do planeamento estratégico da ISC;

5. Comunicação. Necessidade de promover maior comunicação entre 
a ISC e as partes interessadas no que respeita à avaliação da imple-
mentação da Agenda 2030.

6. Apropriação dos ODS pelos Estados. Atuação das ISC perante insu-
ficiências de alinhamento entre os documentos nacionais de planea-
mento e orçamentação e a Agenda 2030. 

3.2. Individualmente (mentimeter)

Os participantes tiveram oportunidade de expressar os desafios das suas 

ISC de forma individual. Os desafios podem ser agrupados nos seguintes 
tópicos: Acompanhar e monitorar os ODS; Desenvolvimento de capaci-
dade do staff das ISC; Divulgação e publicação; Engajamento e envolvi-
mento das partes interessadas; e Escassez de recursos.

4. OPORTUNIDADES DE COLABORAÇÃO IDENTIFICADAS
4.1. Dos Grupos de Trabalho

Nos trabalhos de grupo realizados, os participantes do Workshop expres-
saram de forma uniforme a necessidade de troca de experiências entre as 
ISC, especialmente nas seguintes oportunidades específicas:

1. Organização das ISC;

2. Instrumentos de planeamento;

3. Metodologias de auditoria na lógica dos ODS;

4. Valorizar e consolidar a natureza jurisdicional das ISC de língua oficial 
portuguesa e partilhar experiências sobre os respetivos benefícios e 
desafios.

As ISC identificaram ainda as seguintes oportunidades de colaboração:

5. Promover aprendizagem entre pares;

6. Compartilhar formações de curta duração. Isto pode significar par-
tilha de conteúdos e/ou participação conjunta em tais formações; e

7. Realizar auditorias coordenadas com foco nos ODS.
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